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    APRESENTAÇÃO




    O contrato de trabalho é pacto que se protrai no tempo, com obrigações recíprocas para empregado e empregador.




    No decorrer desse ajuste, os contratantes podem vir a cometer faltas um com o outro, levando a parte prejudicada a tomar medidas contra essas infrações.




    Quando um dos sujeitos da relação de emprego comete ato faltoso com gravidade suficiente para abalar a fidúcia contratual entre as partes, o ordenamento jurídico possibilita ao contratante prejudicado a rescisão do contrato de trabalho.




    Assim é que os artigos 482 e 483 da Consolidação das Leis do Trabalho elencam, respectivamente, os atos faltosos de empregados e empregadores.




    Em caso de inadimplemento contratual pelo empregado, o empregador poderá efetuar a dispensa com justa causa do obreiro.




    Quando o empregador é quem pratica essas violações, o empregado pode resistir a elas, e, nos casos mais graves, os ilícitos patronais podem dar ensejo à ruptura contratual. O empregado considera, assim, rescindido o contrato de trabalho, hipótese consagrada na doutrina e na jurisprudência como rescisão indireta ou dispensa indireta.




    A rescisão indireta é, portanto, modalidade de extinção contratual por iniciativa obreira diante de uma falta grave patronal que torna inviável a continuidade da relação de emprego.




    Não raro, aqueles que lidam com a área trabalhista se deparam com trabalhadores que sofrem constantes violações a seus direitos na relação de trabalho e que se veem limitados a rescindir o contrato sem percepção de direitos mínimos.




    A realidade tem se mostrado bastante dura com o empregado que manifesta seu interesse em extinguir o contrato quando da ocorrência de uma das hipóteses de rescisão indireta.




    O ordenamento jurídico, todavia, dispõe de importantes institutos que podem tornar efetivos os direitos do trabalhador quando este declara rompido o pacto laboral em razão de justa causa praticada por seu empregador.




    A praxe trabalhista revela que a caracterização da rescisão indireta praticamente depende de reconhecimento judicial para que possa gerar efeitos jurídicos.




    Em caso de ocorrência de uma das hipóteses de rescisão indireta previstas no art. 483 da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, e manifestando o empregado o desejo de não mais continuar a relação de trabalho, será que o Poder Judiciário teria de obrigatoriamente ser acionado para que a falta grave patronal fosse caracterizada e os direitos do trabalhador fossem reconhecidos? Em caso de justa causa patronal, a caracterização da rescisão indireta com o pagamento das respectivas verbas dependeria sempre de reconhecimento judicial? Por que, no caso de rescisão indireta, não seria possível o empregador pagar as verbas rescisórias incontroversas enquanto se processa judicialmente os valores objeto de discussão? O que leva muitos empregadores a não reconhecer a rescisão indireta e deixar para pagar todas as verbas rescisórias apenas em juízo? Será que existem mecanismos efetivos para garantir que as verbas rescisórias, em caso de rescisão indireta, sejam pagas extrajudicialmente? Pode o empregador ser compelido a pagar as verbas rescisórias a partir do reconhecimento extrajudicial da rescisão indireta? Qual o papel da Auditoria Fiscal do Trabalho em caso de violações patronais ao contrato de trabalho e na garantia e efetivação dos direitos do trabalhador quando as infrações podem levar à rescisão indireta do contrato de trabalho?




    A pretensão deste trabalho é justamente, a partir dessas reflexões, analisar a possibilidade de reconhecimento da rescisão indireta extrajudicialmente e a atuação da Auditoria Fiscal do Trabalho na verificação do cumprimento das normas trabalhistas correlatas.




    O primeiro capítulo traz os fundamentos para que a rescisão indireta possa ser operar extrajudicialmente, a partir da simples manifestação do empregado, sem necessidade de decisão judicial. Assim como o reconhecimento da justa causa obreira independe de chancela judicial, a falta grave praticada pelo empregador, decorrente de um descumprimento do contrato de trabalho, deve produzir imediatos efeitos a partir do ato do empregado que considera rescindido o contrato em caso de ocorrência de uma das hipóteses previstas no art. 483 da CLT.




    O segundo capítulo analisa os efeitos jurídicos, em diferentes esferas, decorrentes da prática de uma falta grave praticada pelo empregador. Busca-se dar efetividade ao instituto da rescisão indireta, destacando as medidas judiciais e extrajudiciais a serem implementadas para uma verdadeira garantia do direito.




    Por fim, no terceiro capítulo, destaca-se o papel da Auditoria Fiscal do Trabalho no cumprimento e efetivação dos direitos trabalhistas quando da prática de ilícitos administrativos correlatos à rescisão indireta. Enfatiza-se as possibilidades de atuação administrativa como forma de efetivação dos direitos decorrentes dessa modalidade de extinção do contrato.


  




  

    1. A (DES)NECESSIDADE DE PRONUNCIAMENTO JUDICIAL PARA RECONHECIMENTO DA JUSTA CAUSA PATRONAL




    A rescisão indireta só pode ser reconhecida em uma reclamação trabalhista, ou é possível que ela se opere extrajudicialmente?




    O tema da judicialização da rescisão indireta é abordado pelo viés estritamente pragmático, a exemplo de Cláudia Abud e Fabíola Marques:




    na prática, há necessidade do reconhecimento judicial da dispensa indireta, porque o empregador dificilmente reconhecerá que praticou uma falta capaz de abalar a confiança existente entre as partes e provocar a rescisão do contrato de trabalho. Neste caso, a Justiça do Trabalho deve ser provocada pelo empregado para ver reconhecida a justa causa do empregador e a dispensa indireta ser efetivada1.




    A doutrina retrata a praxe de muitos empregadores de não reconhecer a rescisão indireta e seus efeitos, o que leva muitos trabalhadores a ingressarem com ação na Justiça Especializada.




    De fato, tendo sua pretensão resistida, o caminho que tem se mostrado mais eficaz ao obreiro para ver garantido o seu direito é o ingresso de reclamação trabalhista na Justiça do Trabalho.




    Tendo em vista que dificilmente o empregador concordará com a alegação de que praticou ato faltoso, a dispensa indireta é seguida de processo judicial, pelo qual o empregado requer o reconhecimento judicial da prática da justa causa pelo empregador e a sua condenação no pagamento das verbas rescisórias correspondentes2.




    Não se vislumbrando outros meios de efetivação dos direitos, o ingresso de ação judicial tem se mostrado como meio por excelência para garantia do pagamento das verbas rescisórias decorrentes do reconhecimento da rescisão indireta do contrato de trabalho.




    O empregador dificilmente vai aceitar ou reconhecer a alegação do empregado, no sentido de que o contrato está sendo rompido em razão de falta grave patronal.




    Por isso, a dispensa indireta, normalmente, é reconhecida em juízo, ou seja, por meio de decisão proferida em ação judicial.




    Normalmente, na dispensa indireta, o empregado vai ajuizar ação trabalhista, requerendo o reconhecimento da rescisão indireta, bem como das verbas rescisórias decorrentes3.




    Maurício Godinho Delgado, entre outros autores, tem reconhecido a praxe trabalhista de judicialização do término da relação de emprego motivada pela falta grave patronal, sem oferecer alternativas jurídicas extrajudiciais para a efetivação do direito




    (…) a rescisão indireta do contrato de trabalho tende a passar, quase que necessariamente, por um rito formal específico, o processo judicial trabalhista. No contexto desse processo, por meio da sentença prolatada, é que irá firmar-se a data de resolução culposa do contrato, com o consequente pagamento das verbas rescisórias que lhe são próprias: aviso-prévio, com projeção no período contratual; férias proporcionais com 1/3; 13º salário proporcional; liberação de FGTS, com acréscimo pecuniário de 40% em favor do empregado; indenizações rescisórias especiais, se houver. Tudo isso acrescido das parcelas já vencidas anteriormente à ruptura (férias vencidas, com 1/3), ou cujo vencimento foi antecipado com a rescisão (férias simples, saldo de salários, etc.), se for o caso.




    Cabe indagar-se, finalmente: a propositura da ação é requisito essencial à rescisão indireta, tendo de antecipar-se ao próprio término do contrato? Ou, menos do que isso, é simples instrumento característico, isto é, comum, recorrente à pretensão rescisória, embora não lhe seja necessariamente imprescindível?




    Do ponto de vista estritamente prático, parece correta a primeira proposição: de maneira geral, o empregado, ao considerar insustentável a continuidade do vínculo, em decorrência de infrações cometidas pelo empregador, propõe ação trabalhista nesse sentido, informando os fundamentos fático-jurídicos de sua pretensão e aduzindo o pleito resolutório do contrato. Regra geral, somente a partir daí é que se afasta do emprego.




    Isso significa que a propositura da ação é instrumento comum à pretensão rescisória indireta, o qual tende a anteceder ou pelo menos, ser realmente contemporâneo à saída do obreiro do emprego. Esta é, de fato, a regra geral que ocorre na prática trabalhista4.




    Chama a atenção como um descumprimento tão grave, que leva inclusive à ruptura do contrato de trabalho, seja tão pouco explorado pela doutrina.




    A realidade tem se mostrado bastante dura com o empregado que manifesta seu interesse em extinguir o contrato quando da ocorrência de uma das hipóteses de rescisão indireta. Os casos que chegam ao Judiciário Trabalhista e à Inspeção do Trabalho têm revelado que o Direito do Trabalho não vem desempenhando sua função tutelar como deveria.




    Não partilhamos do entendimento de Maurício Godinho Delgado. Segundo ele,




    Na prática cotidiana do contrato também torna-se muito difícil enxergar-se, no atual estágio do Direito brasileiro e das relações juslaborativas no país, espaço significativo para a insurgência eficaz do trabalhador em vista de determinada falta cometida por seu empregador. De pouco valeria, portanto, a interpelação operária diretamente a seu patrão, no sentido de que este cometeu infração tipificada no art. 483 da CLT, devendo-lhe pagar, no prazo do art. 477 da CLT, as inúmeras verbas rescisórias a que faria jus5.




    Entendemos sim que a insurgência obreira pode ser eficaz diante de uma falta grave patronal e que a interpelação operária pode produzir relevantes efeitos jurídicos entre as partes, sem que para isso o Poder Judiciário seja provocado.




    1.1 Fundamentos para a rescisão indireta extrajudicial




    primeiramente, é preciso analisarmos qual o papel do Poder Judiciário para, então, respondermos se obrigatoriamente a rescisão indireta precisaria ser submetida à apreciação judicial.




    A jurisdição é a função típica estatal exercida pelo Poder Judiciário, que visa, substituindo a vontade das partes – substitutividade - resolver, de forma definitiva, o conflito de interesse entre elas.




    Para que o Judiciário, naturalmente inerte, seja acionado, é necessária a existência da lide, ou seja, que haja um conflito de interesses qualificado por uma pretensão resistida.




    No caso da ocorrência de uma das hipóteses de rescisão indireta, o empregado, ao considerar rescindido o contrato de trabalho por justa causa patronal, só terá sua pretensão resistida caso o empregador não a reconheça e não pague as verbas rescisórias respectivas. Portanto, só se poderia falar em lide a partir do momento em que houvesse alguma controvérsia entre empregado e empregador acerca do ato faltoso e seus efeitos.




    Sem que haja pretensão resistida, eventual processo movido pelo empregado deverá ser julgado extinto, sem resolução do mérito, por falta de interesse processual.




    Isso porque o antigo e o novo Código de Processo Civil disciplinam que “para propor ação”, como rezava o CPC de 1973, eu seu artigo 3º, ou “para postular em juízo”, nos termos do novo Código, “é necessário ter interesse” - expressão comum a ambos regramentos.




    O Código de Processo Civil anterior, inclusive, em seu art. 267, VI, expressamente listava o interesse processual como uma das condições da ação.




    A ausência de interesse processual tem como consequência o indeferimento da petição inicial (art. 295, III, do antigo CPC e artigo 330, III, do novo CPC) e a extinção do processo sem resolução do mérito (art. 267, inciso VI, do antigo CPC).




    De fato, não haveria qualquer interesse de o empregado ingressar com uma ação na Justiça do Trabalho caso o empregador tivesse reconhecido o cometimento de um ilícito contratual justificador do rompimento do pacto e ainda efetivasse o pagamento das respectivas verbas rescisórias.
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